
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.278 - SP (2013/0007768-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : GLAUCIA SUDATTI 
  MARIA ANTÔNIA ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LER/DORT. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM 
POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA 
PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Se o magistrado, após análise de laudo pericial oficial, entendeu não 
haver necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há 
que se falar em cerceamento de defesa.

2.   A análise da insuficiência das provas para o julgamento da lide 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória.

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 25 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.278 - SP (2013/0007768-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : GLAUCIA SUDATTI 
  MARIA ANTÔNIA ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ROSA MARIA DOS 

SANTOS SILVA contra decisão de fls. 245/248, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 

DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE 

PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA 

CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 245).

2.   Sustenta a parte agravante que é portadora de tendinopatia em 

ombros e que teve sua pretensão acidentária negada em face da conclusão do perito 

acerca da ausência do nexo ocupacional. Assevera, contudo, que o entendimento 

esposado pelo perito oficial encontra-se em dissonância com o laudo pericial realizado 

na esfera trabalhista, que foi peremptório ao assegurar o liame entre a atividade 

funcional e o quadro de LER. Por isso, pleiteou-se produção de prova oral, mas a 

mesma foi indeferida, o que ocasionou o cerceamento de seu direito de defesa, ante o 

impedimento de produção de prova essencial à procedência do pedido. Assim, houve 

afronta aos arts. 332 e 400 do CPC. 

3.   Requer, dessa maneira, a reconsideração da decisão objurgada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido o Raro Apelo.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : GLAUCIA SUDATTI 
  MARIA ANTÔNIA ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LER/DORT. 

PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO 

IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE 

NEXO CAUSAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA PARA A 

ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Se o magistrado, após análise de laudo pericial oficial, 

entendeu não haver necessidade de produção de prova testemunhal para o 

julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento de defesa.

2.   A análise da insuficiência das provas para o julgamento da 

lide demandaria o reexame de matéria fático-probatória.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações trazidas à baila pela parte agravante, a 

decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Quanto ao alegado cerceamento de defesa, em âmbito judicial 

vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 

sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o magistrado entendeu não haver 

necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que 

se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido.

3.   No presente caso, apurar a insuficiência das provas para o 

julgamento da lide, como defende a parte agravante, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. 
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4.   Neste sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA 

POSTULADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

NÃO PROVIDO.

1 - Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, 

cumpre-lhe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as 

diligências consideradas inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 130, 

parte final).

2 - A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado 

antecipadamente a lide, com prejuízo da produção das provas 

anteriormente requeridas, não implica, por si só, em cerceamento de 

defesa.

3 - Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada 

que suscita reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula n° 

7). Precedentes do STJ.

4- Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.351.403/PE, 4T, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 29.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. REQUISITOS AFASTADOS PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS COM BASE NAS PROVAS DA CAUSA. PLEITO DE 

RENOVAÇÃO DA PROVA PERICIAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA 

CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PELA CORTE DE ORIGEM, TENDO EM 

VISTA A SUFICIÊNCIA DO LAUDO PRODUZIDO. FACULDADE DO 

JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ.  

AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Estabelece o art. 436 do Código de Processo Civil que "O 

juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com 

outros elementos ou fatos provados nos autos". E, em seu art. 437, a lei 

processual não exige, mas, simplesmente, atribui ao juiz o poder de 

determinar a realização de nova perícia quando a matéria não lhe parecer 

suficientemente esclarecida.
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2.   Na hipótese em apreço, as instâncias ordinárias, após 

minuciosa análise das provas da causa, e com base no livre convencimento 

motivado, concluíram que o material probatório acostado aos autos é 

suficiente para o deslinde da controvérsia, e que não estão preenchidos os 

pressupostos legais necessários à concessão do auxílio-acidente. Sendo 

assim, não há como afastar a incidência da Súmula n.º 07/STJ sobre a 

espécie, tal como decidido pela decisão ora atacada.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.281.365/ES, 

5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.5.2010).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0007768-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 283.278 / SP

Números Origem:  1072006001452  14522006  5540120060342530  8123975400  9106369842008  
91063698420088260000  994081072266

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : GLAUCIA SUDATTI

MARIA ANTÔNIA ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSA MARIA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : GLAUCIA SUDATTI

MARIA ANTÔNIA ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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